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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) - SRP Nº 005/2016

1
-
Preâmbulo


1.1
-
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através do Núcleo de Licitações e Contratos, sito na Av. Tancredo de Almeida Neves, n° 1191, em Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo de Licitação a de "MENOR PREÇO POR ITEM", o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicado-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:


1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 09:00 horas do dia 08 (oito) de março de 2016.

1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.


1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves, n.º 1191, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.


1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 08/03/2016, a partir das 09:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 197/2016.

2
-
Objeto da Licitação

      2.1
-  Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços técnicos para Implementação e manutenção de sistemas customizados especificados no Anexo I, com o objeto de formar o Sistema de registro de Preços da Administração Municipal par contratações futuras.
      2.2
-  As especificações constantes no Memorial Descritivo (Anexo II), não poderão ser alteradas, podendo o proponente solicitar esclarecimento à Comissão Permanente de Licitante, por meio de carta, que anexará à proposta.


3
-
Das Condições de Participação


3.1
-
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital.


3.2
-
A participação do licitante no Pregão (Presencial) significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Edital e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.

3.3
-
Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.


4
-
DO CREDENCIAMENTO


4.1
-
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:


a)
-
tratando-se de representante legal: Estatuto Social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;


b)
-
tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua  interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 7.1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga.


4.2
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo V), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.


4.2.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 


4.2.3
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.


4.2.4
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.


4.3
-
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.


4.4
-
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.


4.5
-
A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.


5
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.


5.1 - A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.


5.2
-
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:


5.3
-
ENVELOPE I - PROPOSTA

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 005/2016
                  DATA DE ABERTURA: 08/03/2016
-
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00 horas

                  (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)

5.4
-
ENVELOPE II – HABILITAÇÃO 

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 005/2016
                  DATA DE ABERTURA: 08/03/2016 
-
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00 horas

                  (razão social e endereço da empresa se a envelope não for timbrado)

5.5
-
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.6
-
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia a autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

6
-
Envelope I - PROPOSTA

6.1
-
A proposta de Preço deverá ser preenchida em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar:

a)
-
indicação da empresa: razão social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ;

b)
-
data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c)
-
descrição do objeto da presente Licitação, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Proposta de Preços, parte integrante e complementar deste edital;

d)
-
preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula, data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

e)
-
caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada;
f)
-
O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;

6.1.2
-
A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.
6.2 -    A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de preços os seguintes documentos:

6.2.1. A licitante deverá apresentar junto à proposta o comprovante do Atestado de Apresentação Técnica, fornecido pela Administração Pública Municipal de Eldorado/MS, através da Secretaria de Governo, o mesmo deverá ser assinado pelo Sr. Ignavio Carlos Pinto, que será expedido até os dias 04 e 05 de março até as 11:00 horas. Para mais Informações ligar no Fone (67 3473-1301).

6.2.2. Somente será emitido o comprovante de Atestado de Apresentação Técnica para as empresas que demonstrarem que possui sistemas que atendem plenamente o Termo de Referência, principalmente em relação a emissão via web de atestados de valor da terra nua (VTN).

7
-
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"
7.1
-
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

         7.1.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA


a)
-
Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)
-
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d)
-
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)
-
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
f)   -     Declaração de cumprimento do edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, (Modelo - ANEXO VI);
g)   -     Declaração relativa ao trabalho de menores, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99), (Modelo - ANEXO VIII);
h)      -     Declaração de fatos impeditivos, (Modelo - ANEXO VII).

7.1.1.1-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.2-
REGULARIDADE FISCAL

a)
-
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b)
-
Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;


c)
-
Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 
         d)     -      Certidão Negativa de Débito Estadual.
e)
-
Certidão Negativa de Débito da Receita Federal.
f)     -      Certidão Negativa de Débito Trabalhista.
         7.1.3
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
-
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
b)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.
          c)      -   Prova do capital social, igual ou superior a R$ 2.500,00 (dois e quinhentos  reais), devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta através de índices oficiais;

7.1.4 -       QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
          a) Comprovação de registro da licitante proponente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

          b) Apresentação de atestado fornecido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado no respectivo conselho, comprovando experiência na implantação de projeto similar ao do objeto licitado, com emissão de atestados de valor de terra nua via internet.

          c) Os atestados acima citados poderão ser da empresa licitante, de seus sócios e/ou de empregados do quadro, apresentando seus respectivos comprovantes de vínculo.


7.1.4-
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO


7.1.4.1-
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.


7.1.4.2-
Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, a Comissão poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

8
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte


8.1
-
NA HABILITAÇÃO:


8.1.1
-
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.


8.1.2
-
Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.


8.1.3
-
A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.


8.1.4
-
A prorrogação do prazo previsto no item 8.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.


8.1.5
-
A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.


8.2
-
NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


8.2.1
-
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.



8.2.1.1-
Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


8.2.2
-
A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:


I
-
ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;


II
-
na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;


9
-
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO


9.1
-
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.


9.2
-
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV ao Edital e, em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação.


9.2.1
-
Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.


9.3
-
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das certidões estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:


a)
-
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;


b)
-
que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.


9.3.1 -
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros, tornado-se corno corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.


9.3.2
-
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.


9.4
-
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos seguintes critérios:


a)
-
seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

          
b)
-
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores  preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.


9.4.1
-
Para efeito de seleção será considerado o menor valor unitário por R$ (real) recuperado.

9.5
-
O Pregoeiro convidará individualmente as autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.


9.5.1
-
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.


9.6
-
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.


9.7
-
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

           9.8
-
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas a ultimo preço ofertado.


9.9
-
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.


9.10
-
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.


9.10.1 -
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.


9.11
-
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.


9.12
-
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:


a)
-
substituição e apresentação de documentos, ou


b)
-
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.


9.12.1 -
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por melo eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.


9.12.2 -
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.


9.13
-
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.


9.14 -      Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10
-
DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


10.1
-
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.


10.2
-
A ausência de manifestação mediante e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro a Licitante vencedora e o encaminhamento do processo a autoridade competente para a homologação.


10.3
-
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado a autoridade competente.


10.4
-
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará a objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.


10.5
-
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


10.6
-
A adjudicação será feita POR PREÇO POR ITEM.


10.7
-
A homologação da Licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.


11
-
DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

         11.1 -  Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

11.2 - O pagamento fica vinculado à apresentação de relatório dos trabalhos realizados e aceitos pela Prefeitura Municipal de Eldorado, através da Secretaria Municipal de Governo;
          11.2 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em Reais e de conformidade com a alínea “e” do subitem 6.1;

11.4
- Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;
11.5 - As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número da Nota de Empenho.
          11.6 - O pagamento far-se-á por meio de Nota Fiscal / Fatura expedida pela CONTRATADA, de acordo com os serviços efetivamente realizados e aceitos pelo CONTRATANTE.

          11.7 - Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida a ser revisto e aprovado pelo CONTRATANTE, juntando a respectiva discriminação dos serviços.

          11.9 -Desde que apresentada a Nota Fiscal / Fatura pela CONTRATADA e devidamente aprovada pelo Contratante, o pagamento da mesma dar-se-á até 30 dias após a data de emissão da mesma. Para o efetivo pagamento a CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE a CND – Certidão Negativa de Débito do INSS e o CRS – Certificado de Regularidade de Situação do FGTS.

12
-
DA CONTRATAÇÃO


12.1
-
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666/1993, cuja respectiva minuta constitui o Anexo III do presente Edital.


12.2
-
A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Eldorado/MS para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).


12.3
-
Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas. Na ordem de classificação.


13
-
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO


13.1
-
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal n° 10 520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.


14
-
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO


14.1
-
As despesas decorrentes da aquisição do objeto do Pregão (Presencial) nº 041/2014 e subseqüente contrato correrão à conta da Reserva Orçamentária:

 Dotação: 03.01.04.122.301-2.005.100000.3.3.90.39.00.000
           Fonte: Tesouro Municipal
           15
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

           15.1
-
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse, a finalidade e a segurança da contratação.


15.2
-
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.


15.2.1-
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.


15.3
-
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.


15.4
-
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.


15.5
-
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.


15.6
-
Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

15.7
-
A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.


15.8
-
Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
           15.8.1 - Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnação deverão ser apresentados por escrito, em duas vias,  diretamente ao protocolo da Prefeitura Municipal de Eldorado, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, sendo que nenhuma petição será recebida recebidas por meio eletrônico (e-mail) ou por fac-símile."


15.9
-
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.


15.10-
Os interessados em participar do presente Pregão, deverão retirar o referido Edital junto ao Núcleo de Licitações e Contratos.


15.11-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul.

         Eldorado/MS, 24 de fevereiro de 2016.


Daniele Prado
Pregoeira Oficial do

Município de Eldorado/MS

Na forma do Parágrafo-Único do inciso 38 da Lei de Licitações, examinei este Edital e nada achei nele que pudesse contrariar as disposições daquela Lei.

Eldorado/MS, 24/02/2016
FLAVIO DE ARAUJO
OAB/14676
ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO II
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
1 - Antecedentes 

A utilização dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) nos últimos anos tem evoluído de uma forma cada vez mais consciente, aumentando a importância que estes têm como base sólida de conhecimento e de informação de suporte para as decisões que se tomam diariamente, tanto a nível mundial, como do nosso país particular.

Na última década tem-se assistido a uma mudança gradual da forma como se encaram estes sistemas. No passado, falar em sistemas SIG era sinônimo de "bicho-de-sete-cabeças", dispendioso, complexo e pouco conhecido ou implementado. 

Quando os SIG começaram a dar os primeiros passos, eram essencialmente utilizados na área militar. Atualmente, as instituições e organizações públicas estão a aderir cada vez mais a este tipo de sistemas de informação e são estas as grandes impulsionadoras da dinamização deste setor de mercado e dos produtos/serviços que disponibiliza. 

Contudo, apesar desta maior abertura e a um ritmo de crescimento cada vez mais rápido deste setor, ainda há muito a fazer, principalmente ao nível das mentalidades e formas de encarar as tecnologias de informação e comunicações ao serviço da modernização da administração pública central e local. 

O mercado foi-se apercebendo de que os SIG se adequam a quase todas as áreas de intervenção de uma sociedade. Ao mesmo tempo, foram tomando consciência da inevitabilidade de proceder ao alargamento da sua utilização e consequente democratização, em especial na administração pública, podendo ser utilizado ao serviço das atividades diárias das organizações e para comunicar com os clientes - cidadãos, empresas. 

O que é um SIG? 

Um SIG pode ser definido, de uma forma genérica, como um conjunto organizado de hardware, software, informação geográfica e pessoas que fazem a aquisição, o armazenamento, a verificação, a manipulação, a atualização, a análise e a apresentação de dados que são espacialmente referenciados à Terra. 

Os Sistemas de Informação Geográfica assumem uma importância cada vez maior em diversas áreas, podendo utilizar-se na maioria das atividades com uma componente espacial, desde a cartografia, a estudos de impacto ambiental, ou desde a prospecção de recursos, ao marketing. A profunda revolução que provocaram as novas tecnologias afetou decisivamente a evolução da análise espacial. 

Os SIG são atualmente utilizados nos mais variados mercados e indústrias, podendo servir quase todas as áreas de negócio. Fornecem dados geográficos e ferramentas de análise espacial que estão ao alcance dos utilizadores através dos seus computadores, servidores, Internet ou intranets. 

No entanto, a matéria-prima dos SIG é sempre a informação geográfica, resultante dos dados geográficos que são inseridos no sistema. Os dados geográficos são a informação que representa as entidades existentes à superfície da Terra, através da sua posição num sistema de coordenadas geográficas bem definido. Podem dar-se como exemplos de informação geográfica os mapas topográficos digitalizados, as imagens de satélite, os mapas baseados em fotografias aéreas e os modelos de elevação do terreno. 

Através dos SIG, essa informação é organizada em temas, que podem ser linhas (por exemplo, rios ou estradas), pontos (por exemplo, sinais de trânsito) ou polígonos (por exemplo, cidades). Esta informação é armazenada em bases de dados, pelo que um SIG integra, normalmente, um elemento de manipulação gráfica e um sistema de gestão de bases de dados. Um bom exemplo da utilização dos SIG pelo público em geral são os mapas interativos on-line que já existem e podem ser consultados por qualquer pessoa, em tempo real. Estes mapas estão a introduzir mudanças na forma como se utiliza a Internet para procurar produtos, para localizar serviços e para ter acesso a dados e informação pública. 

Como funciona um SIG 

Um SIG pode funcionar tendo por base vários modelos de dados. Pode, por exemplo, funcionar como uma base de dados com informação geográfica, através de dados alfanuméricos que está associada a um identificador comum aos objetos gráficos de um mapa digital. Assim, ao assinalar-se um objeto pode saber-se o valor dos seus atributos, enquanto que se selecionar um registo da base de dados pode saber-se a sua localização e apontá-la num mapa. 

A informação existente em um SIG é separada em diferentes camadas temáticas e armazenada de forma independente, o que permite trabalhá-las de uma forma mais rápida e simples. Isto faz com que o utilizador possa relacionar a informação através da posição e da topologia dos objetos, a fim de gerar nova informação. 

Os campos de aplicação dos SIG, por serem muito versáteis, são muito vastos, podendo utilizar-se na maioria das atividades com uma componente espacial, desde a cartografia a estudos de impacto ambiental, passando ainda pela prospecção de recursos ao marketing (para citar apenas três exemplos). A profunda revolução que provocaram as novas tecnologias afetou decisivamente a evolução da análise espacial. 

Os SIG e a administração pública local 

Os SIG constituem hoje instrumentos modernos indispensáveis e poderosos de gestão e de suporte à tomada de decisão, atravessando horizontalmente a quase totalidade das atividades sociais e económicas. Os Sistemas de Informação Geográfica são cada vez mais considerados parte integrante de soluções e de projetos inovadores de gestão global de negócio. 

Internamente, as autarquias utilizam os sistemas de informação geográfica como suporte das várias áreas de negócio, tais como a Gestão do Urbanismo, Espaços Verdes, Gestão de Redes Viárias, Gestão da Economia Local, entre tantas outras áreas de negócio cuja representação gráfica dos seus elementos representa uma mais valia para as atividades diárias, como consulta, cruzamento de informação, tomada de decisão, etc. 

A utilização dos SIG na administração pública local permite: 

· A criação de uma base de conhecimento estruturada e atualizada do município;

· Dispor de um instrumento de apoio à elaboração de estudos e projetos com interesse na gestão municipal;

· Dispor de um instrumento de apoio à decisão;

· Dotar os administradores políticos e técnicos de informação estratégica, destinada à definição de políticas gerais de gestão do território municipal e controlar a sua execução.

Os SIG’s também contemplam os Cadastros Técnicos Municipais (CTMs) hoje conhecidos como Cadastros Multifinalitários que constituem um dos instrumentos mais importantes das prefeituras municipais. 

Além de subsidiar a tomada de decisões no campo da arrecadação fiscal e o processo de planejamento, estes cadastros substituem, com vantagens, dos pontos de vista político tributário, técnico e social dos cadastros fiscais adotados anteriormente.

A idéia do Cadastro Técnico ou Cadastro Multifinalitário não é nova: surgiu na década de 60, quando o planejamento passou a ganhar corpo nas esferas municipais. Embora denotasse a visão então predominante - era considerado apenas como instrumento capaz de melhorar a arrecadação municipal - o cadastro começava a ser encarado como fonte de informações (geográficas, econômicas e sociais) úteis ao planejamento.

A evolução tecnológica (softwares de GIS
 e equipamentos de GPS
) tornou possível trabalhar com o Cadastro Técnico em ambiente digital, de forma mais precisa e transparente à população.

2 - INFORMAÇÕES E JUSTIFICATIVAS.

Município de Eldorado dentro do âmbito legal tem competência para o exercício das atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).

O município se compromete em elaborar e encaminhar anualmente o VTN (Valor da Terra Nua) para a Receita Federal do Brasil alimentar o SIPT (Sistema de Preços de Terras.
Na Norma de Execução Cofis nº 2, de 05 de julho de 2013, regulamenta a utilização da avaliação da Fazenda Pública Municipal para comprovação do VTN nos procedimentos fiscais do ITR.

Além do ITR a avaliação do imóvel com determinação do valor venal servirá de base para o cálculo do ITBI
.

3 – SISTEMAS CUSTOMIZADOS.

3.1 – Sistema de Levantamento de Preços de Terras

Deverá ser desenvolvido totalmente em plataforma WEB, para elaboração do Levantamentos de Preços de Terras conforme previsto na Instrução Normativa RFB nº 1562, de 29 de abril de 2015, atendendo os seguintes requisitos:

3.1.1. As informações sobre Valor da Terra Nua - VTN, para fins de apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, deverão ser fornecidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, considerando:

I - Terra nua: o imóvel por natureza ou acessão natural, compreendendo o solo com sua superfície e a respectiva mata, floresta e pastagem nativa ou qualquer outra forma de vegetação natural;

II – Levantamento (s): conjunto de atividades de coleta, seleção e processamento de dados realizados segundo padrões técnicos e científicos compatíveis com a metodologia adotada pelo órgão ou profissional responsável pelo trabalho.

III – Aptidão agrícola: classificação que busca refletir as potencialidades e restrições para o uso da terra e as possibilidades de redução dessas limitações em razão de manejo e melhoramento técnico, de forma a garantir a melhor produtividade e a conservação dos recursos agroecológicos;

IV – Uso: utilização efetiva da terra, que pode estar ou não de acordo com a aptidão agrícola, sendo que, estando em desacordo, a utilização compromete a produtividade potencial ou a conservação dos recursos agroecológicos;

V – Transações: negociações onerosas de bem no mercado imobiliário, como, por exemplo, compra e venda ou permuta;

VI – Ofertas: colocação de bens para venda ou outra negociação onerosa no mercado imobiliário;

VII – opiniões: informações de especialistas, intervenientes, agentes financeiros, técnicos, tabeliães, registradores, autoridades públicas, corretores imobiliários ou quaisquer pessoas que transacionem no mercado imobiliário;

3.1.2. As informações fornecidas à RFB devem refletir um valor médio por aptidão agrícola do VTN por hectare, conforme metodológica apontada em levantamento de preços baseado em transações, ofertas ou opiniões.

3.1.3. A partir dos resultados obtidos em cada levantamento, o município deverá informar o VTN por hectare, segundo as seguintes aptidões agrícolas:

I – Lavoura – aptidão boa: terra que suporta manejo intensivo do solo, apta a cultura temporária ou permanente, mecanizada ou mecanizável, com boa declividade e solos de boa ou média profundidade, bem drenados, irrigada ou irrigável ou, ainda, com condições específicas que permitam a prática da atividade agrícola com produtividade alta ou média;

II – Lavoura – aptidão regular: terra apta a cultura temporária ou permanente que possui limitações de uso, que não comporte manejo intensivo do solo, que não seja apta à mecanização, ou seja, com condições e restrições relacionadas a fatores que diminuam a produtividade, tais como erosão, drenagem, clima, solos rasos e relevo;

III – Lavoura – aptidão restrita: terras que apresentam limitações fortes para a produção sustentada de um determinado tipo de utilização, observando as condições do manejo considerado. Essas limitações reduzem a produtividade ou os benefícios, ou aumentam os insumos necessários, de tal maneira que os custos só seriam justificados marginalmente;

IV – Pastagem plantada: terra para pastagem plantada ou melhorada, assim considerada a terra imprópria a exploração de lavouras temporárias ou permanentes por possuírem limitações fortes à produção vegetal sustentável, mas que podem ser utilizadas sob forma de pastagem mediante manejo e melhoramento;

V – Silvicultura ou pastagem natural: terra para pastagem natural, silvicultura ou reflorestamento, assim considerada a terra cuja possibilidade de manejo e melhoramento resume-se a práticas com baixo nível tecnológico e reduzida aplicação de capital e que, por essa razão, não possibilitam o uso indicado nos incisos anteriores;

VI – Preservação da fauna ou flora: terra inaproveitável ou com restrição ambiental, terras com restrições físicas, sociais, ambientais ou jurídicas que impossibilitam o uso sustentável e, por isso, são indicadas para a preservação da flora e da fauna ou para outros usos não agrários.

3.2 – Sistema de Informações Geográficas

3.2.1. Sistema de Informações Geográficas, operacionalizado totalmente em ambiente WEB, disponibilizando em tempo real os seguintes temas:


I – Limite Municipal;


II – Mapas Temáticos (IBGE) – Biomas, Clima, Declividade, Geologia, Isoietas, Geomorfologia, Relevo e Solos;


III – “OpenStreetMap”;


IV – “Google Satellite”;


V – Imagens atuais do satélite LandSat 8;


VI – Imóveis certificados do INCRA;


VII – Mapa de aptidão agrícola, conforme Instrução Normativa RFB nº 1562, de 29 de abril de 2015.

3.3 – Sistema de Avaliação de Imóveis Rurais

3.3.1. Sistema de Avaliação de Imóveis Rurais, operacionalizado totalmente em ambiente WEB, com módulos de inclusão de imóveis rurais e emissão de atestados contendo informações sobre o valor da terra nua.

3.3.2. Atividades a serem desenvolvidas:

          Aquisições;

Mapeamentos;

Elaboração do Projeto Lógico do Banco de Dados;

Conferência e critérios de qualidade.

3.3.2.1 Aquisições.

Consolidação dos dados relativos ao valor da terra nua (VTN) conforme Nota Técnica da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS e Instrução Normativa RFB nº 1562, de 29 de abril de 2015.

  3.3.2.2. Mapeamentos.

Elaboração do Projeto Lógico do Banco de Dados para identificação e cálculo do valor da terra nua dos imóveis rurais;

Elaboração de módulo WEB para cadastramento de imóveis rurais, com inserção do polígono definidor de seus limites.

   3.3.2.3. Conferências e Critérios de Qualidade.

Deverão ser realizadas diversas conferências com a adoção dos seguintes requisitos técnicos de precisão e qualidade dos elementos importados:

Conectividade: Para os arquivos vetoriais, as linhas que terminam ou começam num mesmo ponto devem ser conectadas através de nós.

Integridade dos elementos: Todas as linhas devem estar completas no arquivo vetorial, sem falhas ou interrupções, mesmo que, no arquivo raster, estas linhas apareçam interrompidas, como é o caso, por exemplo, de algumas curvas de nível que, por impossibilidade de representação (relevo acentuado) ou para colocação de cotas, aparecem interrompidas na carta topográfica;

Fechamento de polígonos: Todos os elementos do tipo área devem estar fechados, isto é, o nó final da linha que delimita cada polígono deve coincidir com o nó inicial. Os polígonos interrompidos pela linha de borda da carta, devem ser fechados.

Ligações externas: Todas as linhas que têm continuidade nas cartas adjacentes devem estar alinhadas às linhas das cartas vizinhas, sem deslocamentos na junção das cartas;

Deslocamento dos elementos: Cada arquivo vetorial superposto com o arquivo raster correspondente, não deve apresentar deslocamentos nas linhas. As linhas vetoriais devem estar perfeitamente superpostas às linhas raster correspondentes. Não se admite linha vetorial fora da largura da linha raster;

Elementos representados por “patterns”: Todas as áreas que aparecem nos arquivos raster representadas por meio de “patterns” (padrões de desenho), devem ser vetorizadas pelas linhas que delimitam estas áreas. Exemplo de áreas representadas por “patterns”: terrenos sujeitos à inundação, áreas de brejo ou pântano, áreas de mangue, etc.;

Elementos representados por duas linhas paralelas: Todos os elementos representados por duas linhas paralelas devem ser vetorizados por uma única linha, seguindo a linha média, equidistante às duas linhas. É o caso de algumas rodovias que devem ser vetorizadas pelo seu eixo longitudinal;

Reticulado da projeção: Não deve ser vetorizado o reticulado da projeção UTM. Também não devem ser vetorizadas as cruzetas que representam cruzamentos de meridianos e paralelos nos arquivos raster;

Cantos de folha: Não devem ser vetorizadas as linhas que representam as latitudes e longitudes. Apenas os quatro cantos que delimitam a área mapeada na carta topográfica devem ser vetorizados;

Fundo de cor: As áreas que aparecem nas cartas com fundo colorido não devem ser vetorizadas com preenchimento de cor no seu interior. As áreas devem ser vetorizadas pelas linhas delimitam cada área;

Dados marginais: Nenhuma informação marginal deve ser vetorizada. Somente os elementos representados no interior da área mapeada pela carta topográfica devem ser vetorizados.

4 – SERVIÇOS TÉCNICOS.

4. – Elaboração de Laudo de Avaliação:

4.1 – A contratada elaborará, anualmente, o Laudo de Avaliação do município com o objetivo de determinar o VTN (Valor da Terra Nua) para futuro encaminhamento à Receita Federal do Brasil para atualização do Sistema de Preços de Terra (SIPT), em conformidade à Instrução Normativa RFB nº 1562, de 29 de abril de 2015.

4.2 – Os Laudos deverão ser assinados por um engenheiro agrônomo ou florestal com o devido recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

4.3 – Metodologia a ser aplicada:

4.3.1 – Os Laudos deverão ser fundamentados por procedimentos correlatos aos critérios estabelecidos na Norma Brasileira (NBR) no 14.653, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Instrução Normativa RFB nº 1562, de 29 de abril de 2015.

4.3.2 – Deverá ser usado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, efetuado por pesquisa própria ou utilização de informações oficiais.

4.3.3 – Os dados de mercado devem refletir a situação em 1º de janeiro do exercício fiscal ao que o Laudo se referir.

4.3.4 - O valor de mercado deve considerar o aproveitamento eficiente do imóvel, sem considerar as áreas ambientalmente protegidas, as quais serão isentadas do ITR (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural) no próprio sistema da Receita Federal do Brasil (RFB).

5 – MANUTENÇÃO.

Os sistemas deverão ser mantidos em um DataCenter com as seguintes especificações:

5.2 - Infra-estrutura:

Área exclusiva com controle de acesso físico e acesso lógico via terminal localizado no Centro de Gerenciamento do Servidor WEB com:

Circuitos independentes de energia elétrica; 

Grupo motor-gerador e no-break; 

Ar-condicionado; 

Conectividade redundante aos backbones internet; e

LAN padrão Ethernet de 100 Mbps. 

5.3 - Energia Elétrica:

No local onde será implantado o Servidor WEB haverá fornecimento de energia elétrica alimentada por uma conceituada empresa de energia elétrica do país, que contará com alimentação independente, satisfazendo aos requisitos dos serviços previstos. 

5.4 - Segurança:

Além da segurança de informações, softwares e hardwares, alvo de uma política interna de segurança, o administrador do Servidor WEB irá se preocupar continuamente em proteger a integridade física dos equipamentos e informações instalados, atendendo aos seguintes requisitos: 

a) Controle e Restrição de Acesso:

I) O local do Servidor WEB deve possuir vigilância patrimonial 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias por ano, e só permitirá a entrada de pessoas autorizadas e devidamente identificadas. 

II) O Servidor WEB deverá ficar constantemente fechado, com acesso restrito aos operadores e pessoal de suporte técnico. 

b) Sistema de combate a incêndio:

I) Todos os prédios onde se encontra o Servidor WEB possuirão sensores de fumaça, extintores de incêndio e hidrantes, que permitirão uma ação rápida e eficiente no combate a possíveis focos de incêndio. 

c) Local específico para armazenagem de mídias de backup:

I) Além de local especialmente preparado no Servidor WEB (cofre projetado para esta finalidade), haverá processos que utilizam as demais unidades para armazenamento das mídias de backup, garantindo a integridade das informações no caso de uma catástrofe. 

5.5 - Banda Internet:

Será disponibilizada uma banda Internet de 4 Gbps para a comunicação do Servidor WEB com a Internet. 

6. PRODUTOS

Deverão ser apresentados os seguintes produtos:

a) Implantação do Sistema de Levantamento de Preços de Terras;

b) Implantação do sistema de Informações Geográficas;

c) Implantação do Sistema de Avaliação de Imóveis Rurais, com emissão de atestados de valor venal e valor da terra nua dos imóveis rurais;

d) Elaboração de Laudo Técnico de Avaliação;

e) Manutenção dos Sistemas – hospedagem (INTERNET).

Eldorado, 24 de fevereiro de 2016.

Marta Maria de Araujo

Prefeita Municipal
Anexo III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ................................

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO/MS      E A EMPRESA ...........

                                           Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO, sito a Avenida Pres. Tancredo de Almeida Neves nº 1.191, Centro – Eldorado-MS, representada pela Prefeita Municipal, Sra. Marta Maria de Araujo, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Mato Grosso nº 1240, nesta cidade, portadora do RG nº 890.184 SSP/MS e do CPF nº 369.266.719-15, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa ...., CNPJ/MF nº.............., com sede na Rua...........,  representada neste ato por seu Diretor, Sr ......................., portador do RG. nº. .............., expedida pela SSP/.... e CPF nº .........................., doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o presente Contrato,  resultante do Processo Administrativo nº 006/2016, Edital Modalidade Pregão Presencial nº 005/2016.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para elaboração de Laudos de Avaliação, especificados no Anexo I, e em conformidade com as características técnicas, quantidades constantes da proposta comercial de titularidade da Contratada, nas condições e preços previstos na Ata de Registro de Preços, Processo administrativo n.º 006/2016 que fazem partes integrantes deste instrumento independentemente de transcrição.
Os serviços contratados por este instrumento corresponde ao item nº ........ com a seguinte quantidade:.............................

É prerrogativa da Contratante de contratar ou não a totalidade dos serviços licitados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao Contratado beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdades de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

Efetuar os serviços nas condições estabelecidas e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Contratante;
Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

Assumir, com exclusividade, as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho;

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na ordem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto deste contrato;

Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE;

Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato;

Garantir a qualidade dos serviços ofertados durante o prazo de vigência do contrato; 

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

Vincular-se obrigatoriamente ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;

Atender as ordens de fornecimentos emitidas no prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, quando a conclusão de entrega venha ocorrer em data posterior a do seu vencimento.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Providenciar o pagamento à CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Recibo devidamente atestado nos prazos fixados;

b) Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, caso existirem demandas ainda pendentes;

c) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

d) Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida neste Memorial Descritivo e no respectivo Contrato;

e) Disponibilizar todo material e equipamentos necessários para implantação e execução dos serviços objeto deste edital, inclusive material gráfico, periféricos, redes, servidores, internet, protocolos de segurança e dados de aplicação;

f) Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

              A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da administração previsto em Lei e incidente sobre este contrato, particularmente o de rescisão administrativa previsto nos Arts. 77 a 80 da Lei nº 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, bem como o estabelecido no art. 87 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA – DO ATO AUTORIZATIVO DA CONTRATAÇÃO 

             A Contratação em tela foi autorizada mediante a homologação confirmada do julgamento das propostas de eficácia à adjudicação da Licitação Modalidade Pregão n.º 005/2016, vinculada, mediante parecer exarado no processo administrativo nº 006/2015.
CLAÚSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO

             Fundamenta-se a presente contratação nos dispositivos das Leis nº 8666/93, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e demais normas pertinentes, ficando as partes a elas sujeitas como sujeitas igualmente ficam as normas pactuadas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

A cada fornecimento será emitida ordem de serviço ou documento equivalente distinto, formalizada pela Contratante participante da Ata de Registro de Preços e autorizada pelo Órgão Gerenciador, dela constando: a data, a quantidade pretendida, o local dos serviços;

Os serviços descritos e caracterizados no Anexo I do Edital devem ser entregues em no máximo quatro (04) meses após a retirada da ordem de serviço expedida pela CONTRATANTE.  

No caso situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito, que impossibilitem a execução do serviço no prazo estipulado no item anterior, o prazo para a entrega do serviço poderá ser prorrogado, desde que justificado pela CONTRATADA.

Os serviços descritos e caracterizados no Anexo I do Edital deverão ser executados e acompanhados pela CONTRATADA até a finalização da atividade arrecadadora, seja extra-judicial ou judicial.
CLAÚSULA OITAVA – DA COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES

            Obriga-se a CONTRATADA a manter durante todo o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA NONA – RECURSOS FINANCEIROS

            As despesas decorrentes da execução deste instrumento, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:
                       03.01.04.122.301-2.005.100000.3.3.90.39.00.000

                       Fonte: Tesouro Municipal
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

O valor global do presente contrato, para fins de empenho, é de R$........... (...............), que será pago ao final da prestação dos serviços. 
Os pagamentos dos serviços descritos ser efetivados em até 10 (dez) dias após recebimento e aprovação dos produtos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo da contratação será de 10 (dez) meses, contados da data da assinatura do contrato a ser assinado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme legislação em vigor.

A contratada fica obrigada nos termos do parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei citada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos do objeto ajustado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, graduada conforme a gravidade da ocorrência ou prejuízo causado à Prefeitura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

       A contratante independentemente das garantias, poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução dos serviços em desacordo com o solicitado;

b) Existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE e, 

c) Existência de débitos para com terceiros, relacionados com o fornecimento ora contratados que possam por em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumida, garantida a prévia defesa, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando a contratada praticar irregularidades de pequena monta.

b) Suspensão temporária de participação em licitação, com impedimento de contratos com a administração, até o prazo de 2 (dois) anos.

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição, ou até que seja.

d) Promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

e) Por infração de qualquer outra cláusula no decorrer da execução dos serviços, não previsto nos subitens anteriores, será aplicada a multa de 10 (dez por cento), sobre o valor total do contrato, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

f) Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas no órgão municipal competente até 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação, podendo ainda, ser descontada de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

A Contratante poderá considerar rescindido este Contrato unilateralmente de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) Ocorrer concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

b) O atraso injustificado por mais de 03 (três) dias do início serviço;

c) A CONTRATADA interromper o serviço sem motivo justificado e prévia comunicação à CONTRATANTE;

d) A CONTRATADA deixar de cumprir ou cumprir irregularmente qualquer Cláusula, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente;

e) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

f) A rescisão deste Contrato ou Nota de Empenho acarretará sem prejuízo da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais combinações estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes;

g) O presente Contrato poderá ainda, ser rescindindo por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação escrita entregue diretamente ou por via postal com antecedência mínima de 20 (vinte) dias;

h) A rescisão de que trata a letra ‘g’ acima citada, assegura a CONTRATADA o direito de receber o preço dos serviços já aceitos, até a data em que a mesma for efetivada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) A CONTRATANTE e a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Eldorado não admitirão quaisquer alterações das especificações que manifestarem interesse em participar do certame e que, na fase inicial de habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no presente Edital para execução do seu objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PROIBIÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

1. Caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização da Contratante;

2. Opor em qualquer circunstância, direito de retenção sobre os serviços executados;

3. Interromper unilateralmente o serviço sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE.
4. Subempreitar os serviços em parte ou no todo.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

         Fica eleito o Foro da Comarca de Eldorado - MS para dirimir quaisquer questões do presente Contrato renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

         E, por assim estarem justos e contratados, assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a tudo presente.
      Eldorado – MS ,    de       de 2014.
          Marta Maria de Araujo
...................................................

          
Prefeita Municipal
RG n°.............................

          
Contratante
Pela Contratada

Na forma do Parágrafo-Único do inciso 38 da Lei de Licitações, examinei este Edital e nada achei nele que pudesse contrariar as disposições daquela Lei.

Eldorado/MS, 24/02/2016
FLAVIO DE ARAUJO 

OAB/14676
ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO IV 
EDITAL PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 005/2016
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



............................./....., ...... de ............................ de 2016.

(a).........................................................................

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ___.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

ANEXO VI
EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2016
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) ..............................,, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4°, inciso VII, da Lei n° 10.520 de 17/07/2002, licitação modalidade Pregão n° 005/2016, Prefeitura Municipal de Eldorado, ciente das penalidades cabíveis.

Eldorado, XX de XX de 2016
___________​​​​​​​​__________________

Responsável Legal da Empresa
ANEXO VII
EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2016
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, modalidade Pregão n° 005/2016, realizado na Prefeitura Municipal de Eldorado, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Eldorado, XX de XXXX de 2016
___________​​​​​​​​__________________

Responsável Legal da Empresa
ANEXO VIII
EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2016
DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., por intermédio de seu representante legal o Sr. ................................., portador do Registro Geral n° XXXXXXXXXX SSP/XX e CPF n° XXXXXXXXXXXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo decreto n° 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Eldorado, XX de XXX de 2016
___________​​​​​​​​__________________

Representante Legal da Empresa
ANEXO IX

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº..........

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO/MS., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob  n.º 03.741.675/0001-80, estabelecida  na Av. Tancredo Almeida Neves, 1191, estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Prefeita Municipal, neste ato representada pela Srª. Marta Maria de Araujo, portador da Cédula de Identidade RG nº 890.184 SSP/MS e CPF nº.369.266.719-15, residente na Rua Mato Grosso nº 1240, na qualidade de representante do Órgão Gerenciador  do Sistema Registro de Preços, doravante  denominado(a) ADMINISTRAÇÃO  e as  Empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas COMPROMITENTES FORNECEDORES, resolvem firmar o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,  de acordo com o resultado da licitação publicada no Diário ................... n.º...., do  dia ......., pág.....,  decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 005/2016, regida pela Lei 10.520/2002 e Lei n.º 8.666/93, , pelas condições do edital,  termos da proposta, conforme segue: 

1ª Classificada: Empresa   ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, Inscrição Estadual nº ........., com sede na ..........., neste ato representada pelo Sr(a) .................................... (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG nº ........ e do CPF/MF  nº ........, residente e domiciliado(a),na ............., na cidade de .............................................................................

Relacionar os itens e preços vencidos pela empresa

2ª Classificada:  Empresa   ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, Inscrição Estadual nº ........., com sede na ..........., neste ato representada pelo Sr(a) .................................... (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG nº ........ e do CPF/MF  nº ........, residente e domiciliado(a),na ............., na cidade de .............................................................................

3ª Classificada:  Empresa   ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, Inscrição Estadual nº ........., com sede na ..........., neste ato representada pelo Sr(a) .................................... (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG nº ........ e do CPF/MF  nº ........, residente e domiciliado(a),na ............., na cidade de .............................................................................

1. Serão usuários do Registro de Preços os órgãos da administração direta e indireta, autarquias, empresas públicas e fundações do município de Eldorado – MS.

2. Poderá utilizar-se ainda dos preços registrados qualquer órgão ou entidade da Administração ou da Administração Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à Prefeitura Municipal de Eldorado (MS), desde que não comprometa a eficiência do atendimento aos usuários participantes deste certame.

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos Compromitentes Fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdades de condições.

4. O Compromitente Fornecedor é obrigado a fornecer os serviços técnicos objeto do certame sempre que solicitados pela Administração, através da competente ordem de serviço, na forma, termos, preços, condições e quantidades previstas no respectivo processo licitatório, ficando ainda obrigado por todos os termos da presente Ata.

5.  As quantidades e o prazo de entrega dos serviços que vierem a ser adquiridos serão definidos na respectiva Ordem de Serviço, que só será emitida dentro do prazo de validade do registro de preços.

6. Os preços registrados neste procedimento terão validade de 10 (dez) meses, a partir da data de publicação da Ata de Registro de Preços na imprensa local.

7. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Registro de Preços.

8. Os preços que vierem a constar da Ordem de Serviço não serão reajustados.

9. A revisão dos preços poderá ocorrer quando da incidência das situações previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d” e do seu parágrafo 5º, da Lei nº 8.666/93 e alterações devidamente comprovadas.

10. Caso a Administração entenda pela revisão dos preços, o novo preço será consignado, através de apostilamento, na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão os fornecedores vinculados.

11. Integram a presente ata todos anexos do respectivo edital e, os casos omissos, serão resolvidos através da aplicação das disposições da Lei 8.666/93 e 10.520/2002.

12. Eventuais futuras contratações serão levadas a efeito com base nos termos da presente ata que será levada a registro junto a Administração e posterior publicação do respectivo extrato na imprensa local.

13. As dúvidas e eventuais questionamentos oriundos do presente certame e respectiva ata de registro de preços serão dirimidos junto ao Foro da Comarca de Eldorado/MS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.


_____________________
 Administração
Promitentes Fornecedores:

______________________

Testemunhas:

___________________            ______________________

� GIS – Geographical Information System – Sistema de Informações Geográficas


� GPS – Global Positioning System – Sistema de Posicionamento Global


� O ITBI é um imposto “inter vivos” incidente sobre a transmissão onerosa de imóvel. A atual competência tributária foi instituída pela Constituição Federal de 1988 – CF/88, em seu artigo 156, inciso II.





Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  Fax: (67) 3473-1717  -  E-Mail: pmenlc@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


